
 

  
 

 

SÚMULA DA SESSÃO DE 13-02-2025 

 

1. Informações prestadas pelo senhor Juiz Conselheiro Pedro Marchão Marques 

sobre Carta Ética do uso da IA e implementação do RGPD no Conselho Superior. 

 

2. Ratificado o despacho n.º 4/2025 de 24 de janeiro de 2025 a nomear a Senhora 

Juíza de direito Joana Filipa Polónia Sousa Batista Gomes, em regime de comissão 

de serviço, adjunta do Gabinete Técnico-Jurídico do CSTAF a tempo completo. 

 

3. Ratificado o despacho de 28 de janeiro de 2025 a autorizar a redução de serviço 

em 29% à Senhora Juíza de direito xxxxxxxx. 

 

4. Aprovada a delegação de competências no Presidente do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, de modo a tornar mais eficiente e célere a 

tomada de decisão em assuntos urgentes e quotidianos da vida dos senhores 

juízes; 

 

5. Aprovada a delegação de poderes na Presidente do Tribunal Central 

Administrativo Sul. 

 

6. Adiada a criação do Prémio “Arrêt Blanco” e estágios nos tribunais. 

 

7. Criados os Gabinetes de RELAÇÕES INTERNACIONAIS e DE ESTUDOS do 

CSTAF, no CSTAF 

 

8. Aprovada a proposta de nomeação de inspetor para avaliar o serviço prestado 

pela Senhora Juíza de Direito xxxxxxx a requerer a atribuição de remuneração 



 

pelo exercício, em regime de substituição, no Juízo Administrativo Comum do 

Tribunal Administrativo de Círculo xxxxxxxxxxxxx 

 

9. Aprovada a nomeação de instrutor para avaliar o serviço prestado pelo  Senhor 

Juiz de direito xxxxxxxxxx a requerer a atribuição de remuneração pelo exercício, 

em regime de acumulação, de funções de Presidente do Tribunal Administrativo 

e Fiscal xxxxxxxxx, no período de 14/07/2023 a 10/01/2024. 

 

10. Aprovado a versão final do Regulamento do Gabinete de apoio aos magistrados 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais, com aceitação das sugestões feitas pela 

ASJP 

 

11. Conhecimento da proposta de alteração do mapa de pessoal do CSTAF e 

alteração ao respetivo orçamento, para o ano de 2025 – Aprovado pelo Conselho 

Administrativo, correspondendo a um aumento de 19 postos de trabalho (onde 

se inclui o aumento de 6 inspetores judiciais para 9) 

 

12. Aprovada a Inspeção judicial ao serviço prestado pela Senhora Juíza de Direito 

xxxxxxxxxxxx, no Tribunal Administrativo e Fiscal de xxxx e no Tribunal 

Administrativo e Fiscal xxxxx (Equipas de Recuperação de Pendências da Zona 

Norte), no período compreendido entre 01.03.2016 e 20.02.2022. 

Inspetora: Juíza Conselheira Maria Isabel de São Pedro Soeiro. 

Relatora: Professora Doutora Paula Veiga. 

 

13. Aprovada a Inspeção judicial ao serviço prestado pela Senhora Juíza de Direito 

xxxxxxxxxxxxx, no Tribunal Administrativo de Círculo xxxxxxxxx, área 

administrativa, e no Juízo Administrativo Comum daquele Tribunal, no período 

compreendido entre 01.03.2016 a 19.05.2022. 

Inspetora: Juíza Conselheira Maria Isabel de São Pedro Soeiro. 

Relatora: Professora Doutora Paula Veiga. 

 



 

14. Aprovada a Inspeção judicial ao serviço prestado pelo Senhor Juiz de Direito 

xxxxxxxxxxxxxx, no Tribunal Administrativo e Fiscal xxxxxxxx (áreas 

administrativa e tributária), no Tribunal Administrativo e Fiscal xxxxxxxxx, em 

acumulação (área administrativa) e no Tribunal Administrativo e Fiscal do 

xxxxxxxx – ERP (áreas administrativa e tributária), no período compreendido 

entre 16.07.2016 e 07.07.2022. 

Inspetora: Juíza Conselheira Maria Isabel de São Pedro Soeiro. 

Relator: Professora Doutora Paula Veiga. 

 

15. Arquivadas denúncias apresentada pela Senhora xxxxxxxxxxxxxxxxx para 

efeitos de apuramento de responsabilidade disciplinar do Senhor 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

 

16. Aprovada a nomeação de inspetor para proceder a inquérito em resultado de 

uma denúncia apresentada pela Senhora xxxxxxxxxxxxxxx, em 27 de novembro 

de 2024,  

 

17. Aprovada a nomeação de inspetor, para realizar inquérito, na decorrência de 

informação apresentada pela Senhora Juíza Conselheira Inspetora xxxxxxxxxxx 

referente aos atrasos na prolação dos acórdãos e decisões sumárias nos processos 

urgentes e prioritários  

 

18. Provada proposta de Regulamento interno do CSTAF - Adaptação à nova Lei do 

CEJ. 

 

19. Nomeação de uma senhora juíza de direito como formadora no tribunal. 

 

 

Lisboa, 10 de fevereiro de 2025.  

 

A Juíza Secretária do Conselho Superior dos Tribunais 

 Administrativos e Fiscais 

Eliana Almeida Pinto 


